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PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 

Capítulo I 

Disposições gerais 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1 - O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no Contrato a celebrar 

no âmbito do concurso para a “Aquisição de Sistema de BikeSharing”, nos termos das 

Cláusulas Técnicas Especiais e Anexo I. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1 - O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2 - O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente param a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

 

Cláusula 3.ª 

Prazo 

O contrato mantém-se em vigor até à conclusão da entrega e/ou instalação dos bens, em 

conformidade com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das 

obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

 

Cláusula 5.ª 

Preço Base 

1- O valor base para efeito do presente procedimento é de 80.000,00 € (oitenta mil euros), 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor 

2- O preço base referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não seja expressamente atribuída à entidade adjudicatária, nomeadamente 
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os relativos ao transporte de bens e pessoas, alojamento, alimentação, bem como quaisquer 

encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças, se aplicável. 

3- A não utilização da totalidade do valor contratual não dá direito a qualquer indemnização, 

compensação ou reposição do equilíbrio financeiro do contrato, por eventual quebra de 

expectativas. 

 

Cláusula 6.ª 

Local de Prestação dos Serviços 

 

1- Os bens/serviços deverão ser executados e entregues nos locais a definir pelo pedido de 

intervenção nota de encomenda e nas condições previstas do presente Caderno de 

Encargos,  

2- O prestador obriga-se a disponibilizar, em simultâneo com a bens/serviços todos os 

documentos necessários à boa e integral utilização ou compreensão do serviço.  

3- Todas as despesas e custos com o transporte dos bens para o local indicado pelo 

adjudicante, são da responsabilidade do fornecedor. 

 

Capítulo II 

Obrigações contratuais 

Secção I 

Obrigações do fornecedor 

Cláusula 7.ª 

Obrigações principais do fornecedor 

1 - Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno 

de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o 

fornecedor as seguintes obrigações principais:  

a) Garantir a qualidade dos bens e da prestação do serviço conforme os requisitos técnicos e 

níveis de serviço definidos neste Caderno de Encargos e demais documentos contratuais; 

b) Não alterar as condições do fornecimento previsto neste Caderno de Encargos; 

c) Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições em que são 

prestados os serviços, bem como prestar todos os esclarecimentos que se justifiquem, de 

acordo com as circunstâncias; 

d) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, 

designadamente, a sua denominação social, a sua situação jurídica e a sua situação comercial, 

com relevância para o fornecimento; 

e) Comunicar ao município a nomeação do gestor do cliente responsável pelo contrato 

celebrado e quaisquer alterações relativamente à sua nomeação;  
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f) A título acessório, o prestador de serviços e fornecedor de bens fica ainda obrigado, 

designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam 

necessários e adequados à prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de 

organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo  

 

Cláusula 8.ª 

Conformidade e operacionalidade dos bens 

1. Os serviços objeto do contrato a celebrar no âmbito do presente procedimento devem ser 

executados conforme os requisitos técnicos e níveis de serviço definidos pelas melhores 

técnicas e boas práticas para a execução destes trabalhos.  

2. O prestador do serviço será responsável perante o município por qualquer discrepância, 

vícios, inaptidão ou má execução dos serviços prestados, e pela inobservância das 

caraterísticas, especificações e requisitos técnicos previstos nas cláusulas técnicas ao 

presente caderno de encargos, que venham a ocorrer no momento da execução dos trabalhos.  

3. No caso previsto no número anterior, o fornecedor deverá proceder à sua custa e segundo 

as indicações de prazo e modo que forem determinadas pelo município, aos trabalhos 

necessários para repor a conformidade dos serviços contratualizados ao cumprimento das 

exigências legais e das caraterísticas, especificações e requisitos técnicos exigidos.  

4. Após a realização dos novos trabalhos, no prazo respetivo, a entidade adjudicante procede 

à realização de novos testes de aceitação, nos termos da clausula seguinte. 

 

Cláusula 9.ª 

Entrega dos bens objeto do contrato 

1 - Os bens e serviços objeto do contrato devem ser entregues conforme o prazo de entrega a 

pedido do município, após a assinatura do contrato; 

2 - Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato e respetivos 

documentos para o local de entrega são da responsabilidade do fornecedor. 

4- Prazo de entrega e execução é de 40 dias. 

 

Cláusula 10.ª 

Conformidade e garantia técnica 

1- O fornecedor fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos elementos 

entregues ao Município de Bragança em execução do contrato, às exigências legais, 

obrigações do fornecedor e prazos respetivos aplicáveis aos contratos de aquisição de bens, 

nos termos do Código do Contratos Públicos e demais legislação aplicável. 

2- A entidade adjudicante, por si ou através de terceiro por ela designado, procederá a ações 

de inspeção quantitativa e qualitativa dos serviços prestados ou a prestar, com vista a verificar, 

respetivamente, se os mesmos correspondem às caraterísticas, especificações e requisitos 
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técnicos e operacionais definidos no presente Caderno de Encargos e na proposta adjudicada, 

bem como outros requisitos exigidos por lei e no contrato. 

3- Durante a fase realização de testes, o fornecedor deve prestar à entidade adjudicante toda 

a cooperação e todos os esclarecimentos necessários, podendo fazer-se representar durante a 

realização daqueles.  

4- A entidade adjudicante poderá fazer ainda teste, por amostragem, ao PVP a praticar pelo 

fornecedor para verificação da correta aplicação do desconto concedido, se aplicável. 

5- A entidade adjudicatária deve garantir os mais altos padrões de qualidade dos serviços 

prestados quando houver lugar quer a nível de qualidade dos materiais, quer a nível da 

construção dos bens, contra defeito de fabrico pelo prazo mínimo de 2 anos, após a entrega 

dos bens.  

6- Durante o período de garantia, e caso os defeitos se enquadrem na garantia, o 

adjudicatário obriga-se a reparar os bens ou substituir os mesmos por outros com as mesmas 

características, sem quaisquer custos, no prazo que vier a ser definido pelo Municipio. 

 

Cláusula 11.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1 - O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Bragança, de que possa ter conhecimento 

ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

2 - A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado, direta 

e exclusivamente, à execução do contrato. 

3 - Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que 

este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

 

Secção II 

Obrigações do Município de Bragança 

Cláusula 12.ª 

Preço contratual 

1 - Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Bragança obriga-se a 

pagar o valor das respetivas faturas após verificar a sua conformidade até ao limite do valor 

contratual. 
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Cláusula 13.ª 

Condições de pagamento 

1 - O pagamento da fatura será efetuado no prazo máximo de 60 dias contados da sua 

apresentação. 

 

Cláusula 14.ª 

Força maior 

1 - Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a 

não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte 

de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a 

respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou 

prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível 

contornar ou evitar. 

2 - Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

3 - Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, 

na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades 

dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória 

ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus 

que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento 

de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a 

sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4 - A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 
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5 - A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento 

resultante da força maior. 

 

Cláusula 15.ª 

Penalidades contratuais 

1 - No caso de não cumprimento dos prazos fixados para o fornecimento integral dos bens 

objeto do contrato, por razões imputáveis ao adjudicatário, é cominável com multa calculada 

através da aplicação da fórmula { P = V x A / 500 }, em que P corresponde ao montante da 

penalidade, V é igual ao valor do contrato do fornecimento dos bens e A é o número de dias 

em atraso. 

2 - Havendo lugar a penalidades, o valor correspondente será deduzido na importância a pagar 

ao fornecedor. 

 

Cláusula 16.ª 

Resolução por parte do contraente público 

1 - A entidade adjudicante poderá rescindir total ou parcialmente o contrato sempre que, por 

razões imputáveis ao adjudicatário, o normal fornecimento se encontre gravemente 

prejudicada. 

2 - A rescisão do contrato produz efeitos a partir da data fixada na respetiva notificação. 

3 - A cessação dos efeitos do contrato não prejudica o exercício de responsabilidade civil ou 

criminal por atos ocorridos durante a execução do contrato. 

 

Cláusula 17.ª 

Resolução por parte do fornecedor 

1 - O adjudicatário poderá exercer o direito à rescisão do contrato nos casos previstos na lei ou 

no contrato. 

2 - A decisão da rescisão terá de ser fundamentada e não poderá afetar a prestação de 

serviço num prazo de 30 dias a contar da data da notificação à entidade pública contratante. 

3 - O adjudicatário poderá desistir da rescisão do contrato atendidas as justificações 

apresentadas pela entidade pública contratante ou cumpridas as respetivas obrigações. 

5 - A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo prestador de serviços, cessando, porém, todas as obrigações 

deste ao abrigo do contrato [com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código 

dos Contratos Públicos]. 
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Cláusula 18.ª 

Caução 

Não é exigida a prestação de caução nos termos do n.º 2 do artigo 88.º do Código dos 
Contratos Públicos. 
 

Cláusula 19.ª 

(Revisão de Preços) 

Não é admitida a revisão ou atualização de preços durante o prazo de vigência do contrato. 

 

Cláusula 20.ª 

Seguros 

1 - É da responsabilidade do adjudicatário a cobertura, através de contratos de seguro, dos 

riscos inerentes ao fornecimento do bem/serviços, nomeadamente, de responsabilidade civil 

até á data de entrega. 

2 - O Município de Bragança pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental 

da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o adjudicatário 

fornecê-la no prazo de cinco dias úteis. 

 

Cláusula 21.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

tribunal administrativo de círculo de Bragança, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

 

Cláusula 22.ª 

Cessão da posição contratual 

1 - O adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e 

obrigações decorrentes do contrato sem prévia autorização da entidade adjudicante, nos 

termos do Código dos Contratos Públicos. 

2 - Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve: 

a) Ser apresentada pelo cessionário toda a documentação exigida ao adjudicatário no 

presente concurso. 

b) A entidade adjudicante apreciar, designadamente, se o cessionário não se encontra em 

nenhuma das situações previstas no Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro, e se 

tem capacidade técnica e financeira para assegurar o exato e pontual cumprimento do 

contrato. 
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Cláusula 23.ª 

Comunicações e notificações 

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código 

dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no 

contrato. 

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 

 

Cláusula 24.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 

feriados. 

 

Cláusula 25.ª 

Legislação aplicável 

Em tudo o que estiver omisso no presente Caderno de Encargos e seus anexos, observar-se-á 

o disposto na legislação nacional e comunitária, designadamente nos seguintes diplomas: 

a) Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 

janeiro, na atual redação; 

b) Diretiva 2014/24/CE, de 26 de fevereiro; 

c) Código de Procedimento Administrativo; 

d) Lei n.º 96/2015 de 17 de agosto; 

e) Na demais legislação aplicável. 
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PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 

Cláusula 1.ª 

Serviços e bens a executar 

 

1. Com o presente procedimento pretende-se a “Aquisição de Sistema de BikeSharing” 

 

2. Tipo de Contrato: Aquisição de bens  

 

3. A solução  

 

O sistema de BikeSharing deve incluir: 

- Fornecimento de 20 bicicletas elétricas; 

- Fornecimento e instalação de 3 estações (cada uma com um placar informativo e uma doca 

coletivas de 3 e outra de 6 espaços de carregamento) num total de 27 lugares de 

carregamento/amarração e o respetivo software de gestão e utilização; 

- Solução deve ser fornecida com um software de gestão e uma app para interação com o 

utilizador da bicicleta; 

- A app será customizada graficamente de acordo com a imagem do município; 

- Deve ser incluída a integração do sistema com os sete equipamentos interativos da TOMI 

existentes no município; 

- A solução a adquirir deve ser analisada e pretende substituir o atual sistema de bikesharing 

(orbita) avaliar as condições de instalação nos locais que serão indicados para a localização 

das estações;  

- As bicicletas fornecidas são elétricas e devem possuir um cadeado bluetooth para fixação às 

docas de modo seguro e prático, sendo desbloqueadas através da app mobile;  

- As bicicletas a fornecer são elétricas e devem ter um sistema tipo tracker gps para que se 

conheça em permanência a sua posição, com todas a vantagens de segurança e com 

atualização online do software de gestão do serviço, de modo a serem monitorizadas;  

- As docas devem permitir configurações versáteis, tanto ao nível do número como em relação 

à possibilidade de carregamento das baterias. Permitem ainda uma instalação fácil, sendo 

compostas por módulos pré-fabricados, o que facilita a evolução da solução e mudanças de 

localização; 

- É da responsabilidade do fornecedor realizar o transporte do material, a instalação das 

estações nos locais definidos, ou seja o projeto é chave na mão;  

- É da responsabilidade do fornecedor dar formação; 

- É da responsabilidade do fornecedor fornecer e instalar todo o equipamento necessário para 

a obra, nomeadamente estações/docas/painéis, quadros elétricos, tubos, cabos e maciços; 
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- Fará ainda todos os trabalhos de construção civil necessários, em cumprimento com o 

Regulamento Municipal de Intervenção na Via Pública do município; 

- Estão excluídos os ramais de energia e Telecomunicações. 

 

Caraterísticas técnicas das Bicicletas Elétricas: 
 

Quadro  Em alumínio liga 6061 e com geometria mista 

Tamanho  Universal 

Forqueta  Rígida em aço 

Cesto  De alumínio, localizado no guiador e sem retenção de líquidos 

Bateria  Li-ion- 36 Volts – 11,6 Ah, igual ou superior 

Motor  Igual ou superior a FRONTAL - 250 W - sem escovas 

Assistência do motor  Entre os 5 km/h e os 25 km/h por medidor de torque (automática) 

Rodas e Pneus  26” x 1,75 com pneus sólidos e jantes de magnésio igual ou equivalente 

Campainha  Axial no guiador 

Sistema de 

imobilização  
Por Bluetooth 

Transmissão  Tipo ou equivalente Shimano Nexus 3 integrado no cubo traseiro 

Travões  De disco (frontal e traseiro) 

Guarda-lamas  Alumínio à frente e atrás (dupla parede) 

Selim  
Selim em poliuretano com gel, regulação em altura pneumática, aperto 

rápido, não removível e com marcação de escala de altura no tubo de selim 

Descanso  Lateral 

Pedais  Lisos, com refletores integrados 

Refletores  
Dianteiros e traseiros, nos pedais, na lateral das jantes e na banda refletora 

nos pneus 

Luzes  
De LED’s de alta intensidade frontal (branco) e traseiro (vermelho), 

automáticos 

Display  
LCD integrado no guiador de cores com indicação de nível de bateria, 

velocidade, km percorridos / totais e autonomia 

Tempo de 

carregamento  
4 Horas 

Autonomia  Entre 40 km e 60 km (dependente da utilização) 

Peso  < 30 kg 

Certificação  A bicicleta deve estar conformidade com a norma EN 15194:2017 

Suporte de telemóvel  Dispositivo no guiador para suporte do telemóvel do utilizador 

Comunicações  Módulo de comunicações igual ou equivalente à tecnologia sigfox 

Garantia  2 anos 

 

A cor das bicicletas é o cinzento (RAL 7031), podendo o município solicitar, no ato da 

encomenda, outra cor. 

 

A bicicleta a fornecer deverá ter 2 pares de autocolantes, um par aplicado no painel da roda 

traseira e um par aplicado no tubo principal. Os autocolantes a colocar serão customizados de 

acordo com as especificações do cliente. 
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Caraterísticas das Estações 

 

- Fornecimento e instalação de 3 estações (cada uma com um placar informativo e uma doca 

coletivas de 3 e outra de 6 espaços de carregamento) num total de 27 lugares de 

carregamento/amarração e o respetivo software de gestão e utilização. 

- As estações correspondem a localizações físicas, indicadas pelo município, e serão 

compostas por docas e painel informativo.  

- O painel informativo deve mostra informação estática ao utilizador, sendo esta informação 

customizada de acordo com o combinado com o município.  

 

Características das docas: 

 

CARREGAMENTO 

Tensão nominal  220V 3kW 

Frequência  50/60Hz 90W 

Tensão de saída  36V 

Corrente de carga  2A 

Tipo de conector  Por Pressão 

Conexão  Caixa de conexão à prova d'água 16A - 

2P + T 

Segurança  Corte / reinício automático 

CONJUNTO DOCA 

Material  Aço inox (4 mm de espessura) 

Acabamento  Pintura electroestática epóxi 

Fixação  Parafusos de segurança para betão ou 

buchas químicas 

 

A cor das Docas/ estações é o cinzento (RAL 7031), podendo o município solicitar, no ato da 

encomenda, outra cor  

 

Software do sistema de BikeSharing  

 

A solução deverá ser composta por um software de gestão do serviço, em que se define as 

estações e as bicicletas definidas em cada uma delas. A solução deverá ainda ser composta 

por uma app (android e IOS) que será disponibilizada ao utilizador final, para gerir a sua 

interação com as bicicletas e utilizar a solução. 

 

 

Software de Gestão do Serviço 

 

O software de gestão do serviço é dirigido à gestão do negócio, de modo a recolher e tratar o 

máximo de informação da utilização das bicicletas, deverá estar disponível Português. 

Funcionalidades, Definição da área do projeto, Gestão de utilizadores, estações, docas e 

bicicletas do sistema, Gestão de notificações (push / pull), Painel dinâmico, exportação e 

importação de dados, Dashboard com informação sobre viagens, economia de CO2, 

estatísticas, Emissão/ Gestão de tickets de manutenção de bicicletas. 
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Conteúdos:  

 

Utilizadores: Todos os utilizadores registados no sistema (com a sua informação de contacto e 

tipo de subscrição); 

Bicicletas: Todas as bicicletas registadas no sistema, de acordo com o seu registo (número de 

série, número, id do sistema de segurança); 

Rotas: O responsável visualiza todas as viagens finalizadas registadas no sistema, incluindo a 

estação de saída e a estação de chegada, os tempos de viagem, o utilizador e a bicicleta que 

participaram na viagem; 

Estações: Lista de estações e endereço, bicicletas estacionadas e utilizadores; 

Baterias: Lista de todas as baterias no sistema e a sua condição; 

Configurações: Permite parametrizar os diferentes tipos de avarias no sistema; 

Dashboard: Visualização de dados sobre as viagens, economia de CO2, estatísticas; 

Fotos: Imagens de fim de viagem, relatórios, estações e logotipos de empresas; 

Notificações: Parametrização e gravação de notificações que serão entregues aos 

utilizadores; 

Administração: Visualização e parametrização de todas as componentes pertencentes ao 

sistema. 

 

 

APP: 

A app deve permitir ao utilizador da bicicleta a interação com a solução, de acordo com as 

configurações feitas no sistema de gestão de software. A app deve ser descarregada, de forma 

gratuita, via Google Play Store e via Apple Store, e de utilização muito simples e intuitiva, para 

facilitar a experiência ao utilizador.  

Dever ser disponibilizada em Português, Francês, Espanhol e Inglês 

 

Principais funcionalidades: Registo simples (telefone / e-mail / cartão de crédito / NIF obs 

deve ser apresentada proposta para permitir a ativação da app por cidadãos que não possuam 

Cartão de Crédito), escolher uma subscrição opcional. Assinatura ou serviço on demand, 

Localizar uma estação com bicicletas disponíveis Desbloquear uma bicicleta e iniciar a viagem, 

Fazer uma pausa na viagem, Terminar a viagem, Consultar o histórico e estatísticas, 

Disponibilização de tutoriais de utilização da APP, Gestão do perfil do utilizador, com alteração 

de informação pessoal, tipo de subscrição e alteração de palavra-passe. 

 

- Formação - deve o adjudicatário disponibilizar a formação necessária no sentido de garantir a 

operacionalidade de todo o sistema. 
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- O adjudicatário deve ainda fornecer o seguinte kit de peças de reserva no ato da entrega das 

bicicletas bem como fornecer no ato do concurso os preços unitários para reposição de stock 

(garantindo preço pelo período de garantia das bicicletas). 

 

GRELHA DAS PEÇAS DE RESERVA: 

Peças de reserva  Quant.  
Preços unit para 

reposição de stock   

Tampa do display  2   

Display  12  

Punhos  8   

Manete de travão  4   

Manípulo das mudanças  2   

Proteção das mudanças  3   

Pneu maciço  6  

Roda dianteira  2   

Roda traseira  2   

Forqueta  2  

Bateria  4   

Motor  2   

Controlador  2   

Travão dianteiro  2   

Travão traseiro  2   

Corrente  2   

Proteção de corrente  2   

Guarda lamas frontal  2   

Guarda lamas traseiro  2   

Refletor  8   

Pedal  6   

Pedaleiro  1   

Guiador com cesto  2   

Protecção farolim traseiro  3   

Selim  3   

Espigão do selim  1   

Descanso  4   

Campaínha  2   

Farol frontal  4   

Farolim traseiro  4   

 

5. Homologação: O concorrente/adjudicatário obriga-se a cumprir a legislação nacional e 

europeia em vigor, devendo os equipamentos e serviços serem devidamente certificados e 

homologados. 
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